
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.678 - MG (2013/0249133-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE FRANCISCO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA E CONCURSO DE 
PESSOAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APELO NOBRE QUE 
NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA 283 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO ART. 155, § 2.º, DO 
CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator apreciar o mérito do 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 

2. Em relação à não aplicação do princípio da insignificância, não 
restaram infirmados, nas razões do apelo nobre, todos os fundamentos utilizados 
pelos acórdão recorrido, atraindo a incidência da Súmula 283 do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Embora seja possível a aplicação do privilégio previsto no § 2.º do art. 
155 do Código Penal ao furto qualificado, melhor sorte não assiste ao Recorrente, 
pois, a despeito de ser primário e do suposto reduzido valor da coisa furtada, o 
abuso de confiança é qualificadora de caráter subjetivo, o que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, inviabiliza a modalidade privilegiada.

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.678 - MG (2013/0249133-4)
  
AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE FRANCISCO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ALEXANDRE 

FRANCISCO contra decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos, in verbis: 

"RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO ABUSO DE 
CONFIANÇA E CONCURSO DE PESSOAS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 283 DO STF. 
INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO ART. 155, § 2.º, DO 
CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO." (Fl. 386)

Em suas razões, alega violação ao princípio da colegialidade, bem como afirma 

que o pequeno valor do bem subtraído – R$ 140,00 (cento e quarenta reais) – demonstra que não 

houve qualquer dano significante ao patrimônio da Vítima.

Ainda, aduz que a análise do critério subjetivo e o fato de o furto ser 

qualificado-privilegiado não impedem a aplicação do princípio da insignificância.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para 

a Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.678 - MG (2013/0249133-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA E CONCURSO DE 
PESSOAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APELO NOBRE QUE 
NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA 283 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO ART. 155, § 2.º, DO 
CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator apreciar o mérito do 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 

2. Em relação à não aplicação do princípio da insignificância, não 
restaram infirmados, nas razões do apelo nobre, todos os fundamentos utilizados 
pelos acórdão recorrido, atraindo a incidência da Súmula 283 do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Embora seja possível a aplicação do privilégio previsto no § 2.º do art. 
155 do Código Penal ao furto qualificado, melhor sorte não assiste ao Recorrente, 
pois, a despeito de ser primário e do suposto reduzido valor da coisa furtada, o 
abuso de confiança é qualificadora de caráter subjetivo, o que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, inviabiliza a modalidade privilegiada.

4. Agravo regimental desprovido. 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

Com efeito, no que se refere ao julgamento do recurso especial por meio de 

decisão monocrática, esclareço que, com o intuito de gerar celeridade nas decisões proferidas no 

âmbito dos Tribunais, foi reformulada a redação do art. 557 do Código de Processo Civil, 

possibilitando ao Relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 

Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vale destacar as palavras do i. Ministro Athos Gusmão Carneiro acerca do tema: 

"a ampliação dos poderes do relator parte inclusive de uma constatação prática: na 

grande maioria das vezes, o voto do relator revela-se como o condutor do colegiado, em 

solução de consenso; assim, de todo razoável confiar desde logo o julgamento do recurso 

apenas ao relator, quando as circunstâncias da causa a este manifestamente permitam 
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uma 'certeza serena' sobre qual a justa composição da lide, ou quando se dispuser a 

julgar consoante a jurisprudência firme de seus pares ou de tribunal superior. Quando 

menos no Superior Tribunal de Justiça, a inovação está cumprindo seu alto propósito" 

(CARNEIRO, Athos Gusmão. Poderes do relator e agravo interno - arts. 557, 544 e 545 do 

CPC. Revista de Processo, ano 25, n.º 100, outubro-dezembro de 2000, Revista dos Tribunais, p. 

32). 

Dessa forma, não se constata a ofensa ao princípio da colegialidade, na medida 

em que a decisão foi baseada em ampla jurisprudência desta Corte.

Ademais, com a interposição do agravo regimental – como na hipótese –, fica 

superada a alegação de nulidade pela violação ao referido princípio, ante a devolução da matéria 

à apreciação pelo Órgão Julgador.

Por oportuno:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO 
DO COLEGIADO. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO TENTADO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal 
pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do 
Código de Processo Civil, aplicado analogicamente, bem como do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a 
interposição do agravo regimental fica superada eventual violação ao 
referido princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

2. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, devem estar 
presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: a) conduta 
minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva.

3. Incabível o reconhecimento do citado princípio, já que, não 
obstante a recuperação do dinheiro pela vítima, houve prejuízo, já que o 
acusado perpetrou o crime com rompimento de obstáculo, não podendo, 
assim, ser considerada penalmente irrelevante sua conduta, não tendo sido 
atendido o requisito do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente, 4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1416487/MG, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, 
DJe 29/11/2013; sem grifos no original.)
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De outra parte, a decisão agravada fundamenta-se nos seguintes termos: 

"[...]
Inicialmente, constata-se que o Recorrente não impugnou todos os 

fundamentos apresentados no acórdão recorrido para a não aplicação do 
princípio da insignificância ao caso, o que impede o conhecimento do 
recurso no que se refere à alegada contrariedade aos arts. 1.º, 155, § 4.º, 
incisos II e IV, ambos do Código Penal, e 386, inciso III, do Código de 
Processo Penal.

O Tribunal de origem assim decidiu:

'In casu, no que toca ao primeiro ponto apresentado alhures, 
constata-se que a res furtiva, consistente em um aparelho celular, de 
fato, possuía pequeno valor, entretanto, considerando ser a vítima pessoa 
física, tem-se que o objeto do furto gerou prejuízo relevante já que 
possuía suma importância na vida cotidiana desta, não podendo ser 
considerado bem insignificante quando tomamos par base o salário 
mínimo vigente à época dos fatos, no patamar de R$ 300,00, cumulado 
com a decadente realidade social que assola nosso pais.

Há, ainda, que se considerar que além de não haver nos autos 
notícia acerca da restituição integral da coisa furtada, a fato de possuir 
esta reduzido valor, não afasta a consumação do delito, já que houve 
efetivamente a inversão da posse do bem furtado, saindo este, inclusive, 
do campo de vigilância da vítima.

[...]
Por outro lado, o apelante praticou crime duplamente 

qualificado, pelo abuso de confiança e pelo concurso de pessoas, o 
que eleva drasticamente o grau de reprovabilidade da conduta, 
impedindo a aplicação do mencionado princípio, já que, em caso 
contrário, haveria forte incentivo à prática criminosa reiterada, com o 
consequente desrespeito ao fundamento da pena, que é exatamente a 
ressocialização do agente.' (fls. 253/254; sem grifos no original.)

Porém, o Recorrente se limitou a afirmar que o bem é de pequeno 
valor, mas não atacou, com fundamentos sólidos, os argumentos de que a 
não restituição integral da coisa furtada e de que a prática de crime 
duplamente qualificado, pelo abuso de confiança e pelo concurso de 
pessoas, impediriam a aplicação do princípio da insignificância.

Incide, pois, à espécie, a Súmula n.º 283 do Supremo Tribunal 
Federal.

Confira-se, a propósito, o mencionado verbete sumular:
'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles.' (Súmula n.º 283 do STF) 

De outra parte, em relação à aplicação da causa especial de 
diminuição de pena, o recurso não merece prosperar.

É que, embora seja possível a aplicação do privilégio previsto no § 
2.º do art. 155 do Código Penal ao furto qualificado, melhor sorte não 
assiste ao Recorrente, pois, a despeito de ser primário e do suposto reduzido 
valor da coisa furtada, o abuso de confiança é qualificadora de caráter 
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subjetivo, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte, inviabiliza a 
modalidade privilegiada.

Nesse sentido:

'HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO E CONCURSO DE PESSOAS. APLICAÇÃO DO 
PRIVILÉGIO DO § 2º DO ART. 155 DO CP. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, 
inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos 
da Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus em 
substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em execução, 
recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição do recurso cabível.

3. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1193194/MG, representativo da controvérsia, de relatoria da 
Exmª Ministra Maria Thereza de Assis Moura, pacificou o 
entendimento no sentido de que é possível a aplicação do 
privilégio do § 2º do art. 155 do Código Penal ao furto qualificado, 
exigindo-se, como requisito para aplicação da benesse, que as 
qualificadoras sejam de ordem objetiva, como no caso - 
rompimento de obstáculo -, e que o fato delituoso não seja de 
maior gravidade.

4. Habeas corpus não conhecido por ser substitutivo de 
especial.

Ordem concedida, de ofício, para restabelecer a sentença, a fim 
de reconhecer o privilégio previsto no § 2º do art. 155, do CP e reduzir a 
pena.' (HC   273.999/SP,   Rel.  Ministro  CAMPOS   MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, 
julgado em 20/08/2013, DJe 26/08/2013; sem grifos no original.)

'HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO.  FURTO  QUALIFICADO  PELO  
ABUSO  DE CONFIANÇA. ATIPICIDADE DA CONDUTA PELA 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE EM FUNÇÃO DA ALTA 
REPROVABILIDADE DA COMPORTAMENTO DO AGENTE. 
PLEITO DE ACOLHIMENTO DA MODALIDADE 
PRIVILEGIADA. NÃO CABIMENTO. CRIME PRATICADO COM 
ABUSO DE CONFIANÇA. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
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firmado pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do 
remédio heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial. Todavia, 
considerando que o writ foi interposto antes da mudança do 
entendimento sobre o cabimento do habeas corpus substitutivo, passo à 
análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da concessão de 
ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante 
ilegalidade a ser sanada.

- Há evidente carga de reprovabilidade na conduta do paciente, 
pois se depreende dos autos que a res furtiva - um talonário de cheques 
que foi vendido posteriormente pelo valor de R$ 60,00 (sessenta reais) - 
foi subtraído de dentro da casa da vítima, pelo sobrinho, que tinha amplo 
acesso livre ao local. Embora a vítima tenha estornado os cheques, não 
há falar em irrelevância da conduta, uma vez que "passou a ser 
perturbada por cobranças de dívidas que não realizou, chegando a ter 
seu nome negativado no cadastros restritivos de crédito", o que afasta a 
alegação de tratar-se de uma conduta com lesão inexpressiva.

-  Embora  seja  possível  o  reconhecimento  do  furto 
qualificado-privilegiado, melhor sorte não assiste à defesa, pois, 
em que pese a primariedade da vítima, o abuso de confiança é 
qualificadora de caráter subjetivo, o que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, inviabiliza a modalidade privilegiada. 
(ERESP 842425/RS)

- Em sede de habeas corpus, somente nos casos de flagrante 
ilegalidade, com expressa violação aos artigos 59 e 68 do Código Penal, 
é que se admite a modificação da dosimetria da pena aplicada pelas 
instâncias ordinárias, tendo em vista que os estreitos limites do remédio 
constitucional não comportam a análise do conjunto fático-probatório 
produzido nos autos.

- A majoração na primeira fase de aplicação da pena foi 
concretamente determinada em razão de circunstância judicial 
considerada desfavorável ao paciente, já que as consequências do crime 
extrapolaram as normais do tipo penal em questão, gerando, inclusive, 
cobranças indevidas e a inclusão do nome da vítima nos cadastros de 
proteção ao crédito, revelando-se a fundamentação idônea e 
proporcional a majoração aplicada.

- Habeas corpus não conhecido.' (HC 200.895/RJ, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2013, DJe 27/05/2013; sem grifos no original.)

'PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. APLICAÇÃO DO 
PRIVILÉGIO DO § 2.º DO ART. 155 DO CÓDIGO PENAL AO 
FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO 
E PELA ESCALADA (ART. 155, § 4.º, I E II, DO CP). 
POSSIBILIDADE. QUESTÃO PACIFICADA, PELA TERCEIRA 
SEÇÃO DO STJ. ERESP 842.425/RS E DO RESP 1193194/MG, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DECISÃO 
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AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ E TAMBÉM DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. A Terceira Seção do STJ, no julgamento, em 02/09/2011, do 
EREsp 842425/RS, de relatoria do Ministro OG FERNANDES, e em 
28/08/2012, do REsp 1193194/MG, representativo da controvérsia, de 
relatoria da Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
pacificou o entendimento no sentido de que é possível a aplicação do 
privilégio (§ 2.º do art. 155 do CP) ao furto qualificado, sobretudo quando 
as qualificadoras são de índole objetiva, como na espécie, que trata de 
furto qualificado pelo rompimento de obstáculo e pela escalada (art. 155, 
§ 4.º, I e II, do CP).

II. "O Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pacificou entendimento no 
sentido de ser possível o reconhecimento do privilégio previsto no § 2º do 
art. 155 do Código Penal nos casos de furto qualificado (CP, art. 155, § 
4º). Registre-se que o único requisito exigido para aplicação do 
benefício é que as qualificadoras sejam de ordem objetiva, como 
no caso - concurso de agentes -, e que o fato delituoso não seja 
de maior gravidade. Desse modo, sendo o réu primário e de pequeno 
valor a res furtiva, não há óbice à concessão do referido privilégio na 
hipótese de furto qualificado pelo concurso de agentes" (STJ, EREsp 
842425/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
de 02/09/2011). No mesmo sentido o REsp 1193194/MG, representativo 
da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC (Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
DE 28/08/2012). III. Agravo Regimental improvido.' (AgRg no HC 
179.677/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 16/05/2013; sem grifos no 
original.)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º, do Código de Processo Penal, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial." (Fls. 388/391)

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0249133-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.392.678 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024060445038  10024060445038001  10024060445038002  10024060445038003  
24060445038  60445038

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALEXANDRE FRANCISCO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE FRANCISCO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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